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O	que	é	o	refis

O	Programa	de	Recuperação	Fiscal,	mais	conhecido	por	Refis,	é	um	programa	que	propõe	facilitar	a	regularização	de	tributos	em	atraso	de	pessoas	jurídicas	ou	físicas.	O	Refis	é	organizado	por	órgãos	públicos	federais,	como:	Receita	Federal	do	Brasil	(RFB);	Procuradoria	Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN);	Instituto	Nacional	do	Seguro	Nacional
(INSS).	Também	podem	ser	incluídas	as	Secretarias	da	Fazenda,	tanto	estaduais	quanto	municipais,	onde	o	Refis	pode	incluir	impostos	como	o	ICMS	e	o	ISS.	O	primeiro	Refis	aconteceu	no	ano	2000,	ano	em	que	foi	instituída	a	lei	do	programa	que	leva	o	nº	9.964.	Após	este,	outros	programas	de	parcelamentos	de	dívidas	vêm	acontecendo,	como	o
Refis-Crise,	em	2009,	e	o	Refis-Copa,	em	2014.	O	que	é	o	Novo	Refis?O	"Novo	Refis"	foi	como	ficou	conhecido	o	Programa	Especial	de	Regularização	Tributária	(PERT),	lançado	em	2017	através	da	Lei	nº	13.496.	Outras	versões	do	Novo	Refis	têm	sido	realizadas,	incluindo	o	PERT-SN	em	2018,	destinado	às	empresas	optantes	pelo	Simples	Nacional.
Como	funciona	o	Refis?O	Refis	funciona	como	um	programa	de	renegociação	de	dívidas	de	contribuintes	com	a	União.	Com	ele,	é	possível	reduzir	multas	e	juros,	e	até	mesmo	efetuar	um	parcelamento	dos	valores	devidos.	Para	facilitar	a	renegociação,	existem	diferentes	modalidades	e	vantagens,	principalmente	para	empresas	que	efetuam	o
pagamento	à	vista	e	o	valor	pode	ser	o	mais	reduzido	possível.	No	caso	dos	parcelamentos,	os	prazos	podem	chegar	aos	180	meses.	Quando	o	programa	é	anunciado	pelo	governo,	existe	uma	data	limite	para	a	adesão	das	empresas	que	desejam	participar	e	refinanciar	seus	débitos	fiscais.	No	momento	em	que	a	empresa	opta	por	participar	do	sistema,
deve	escolher	entre	as	condições	disponíveis	para	os	parcelamentos.	Quando	a	empresa	resolve	optar	pelo	parcelamento,	o	pagamento	é	feito	a	partir	do	mês	escolhido.	Este	através	de	parcelas	mensais	e	sucessivas,	e	o	vencimento	se	define	como	o	último	dia	útil	de	cada	mês	parcelado.	Além	de	dívidas	tributárias,	o	programa	abrange	também
dívidas	não	tributárias	em	atraso,	como	multas	administrativas,	contribuições	ou	taxas	devidas	ao	estado.	Como	participar	do	Refis	e	regularizar	dívidas?Para	conferir	a	existência	de	programas	de	refinanciamentos	ativos,	basta	acessar	a	página	da	Receita	Federal	para	Parcelamentos	Especiais.	Por	este	meio,	é	possível	encontrar	as	orientações
gerais	para	participar	do	Refis.	Também	pode-se	consultar	a	situação	para	empresas	e	pessoas	que	aderiram	a	programas	antigos.	Assim,	dá	para	efetuar	a	emissão	do	Documento	de	Arrecadação	de	Receitas	Federais	(DARF),	que	serve	para	o	pagamento	de	tributos.	Para	os	programas	de	refinanciamentos	estaduais	ou	municipais	em	atividade,	será
preciso	conferir	junto	às	Secretarias	da	Fazenda	de	cada	localidade.	Isto	pode	ser	feito	presencialmente	ou	pela	internet.	Quem	não	pode	participar	do	Refis?Desde	o	primeiro	programa,	no	ano	2000,	o	Refis	não	permite	que	sejam	renegociados	os	débitos:	De	órgãos	da	administração	pública	direta,	das	fundações	instituídas	e	mantidas	pelo	poder
público	e	das	autarquias;	Relativos	ao	Imposto	sobre	a	Propriedade	Territorial	Rural	–	ITR;	Relativos	a	pessoa	jurídica	cindida	a	partir	de	1o	de	outubro	de	1999.	Entenda	melhor	quais	os	tipos	de	regimes	tributário	do	Brasil.	O	REFIS	é	uma	forma	de	refinanciamento	para	empresas	que	se	encontram	endividadas.	Instaurada	no	ano	2000	pela	lei	9.964,
é	uma	forma	de	ajudar	empreendedores	em	situações	de	adversidades	financeiras.	Entenda	mais	sobre	o	que	é	o	REFIS	e	como	ele	funciona	no	artigo	de	hoje.	O	Programa	de	Recuperação	Fiscal	(REFIS)	foi	criado	com	o	objetivo	de	colocar	em	dia	a	situação	financeira	de	empresas	e	pessoas	físicas	junto	à	União	ou	à	Receita	Federal.A	proposta	é	a
redução	das	multas	e	o	parcelamento	dos	valores	de	débitos	inscritos	em	dívida	ativa	ou	não.É	preciso	que	as	empresas	cumpram	algumas	regras	para	ter	acesso	ao	programa.	Como	por	exemplo	o	pagamento	em	dia	das	parcelas	e	acatar	o	valor	mínimo	estabelecido.Cumprindo	essas	normas,	os	descontos	podem	chegar	a	70%	da	dívida	e,	se	tratando
de	multas,	o	desconto	pode	chegar	a	100%.	Entretanto,	esses	descontos	somente	são	liberados	a	partir	de	uma	avaliação	da	Procuradoria	Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN).Outra	regra	importante	é	que	débitos	advindos	de	administração	pública	direta	não	são	negociáveis.	Dessa	forma,	valores	com	origem	em	fundações	em	que	mantenedores	são	o
poder	público	e	autarquias	não	são	aptos	para	negociação.	O	REFIS	abrange	tanto	o	cenário	Federal	como	também	os	Municípios	e	Estados.	Apenas	é	preciso	atentar-se	para	os	regimentos	relacionados	aos	tributos	de	cada	ente	responsável.	O	Programa	de	Recuperação	Fiscal	permite	a	quitação	de	dívidas	com	o	órgão	público	de	algumas	maneiras
diferentes.Por	exemplo,	a	opção	do	pagamento	à	vista	com	descontos	maiores.	Dessa	forma	o	valor	da	dívida	se	torna	menor.	Já	o	pagamento	à	prazo	também	é	possível	e	não	tem	excedente	de	grandes	multas,	com	os	descontos	chegando	a	90%	conforme	a	negociação.Lembrando	que	o	parcelamento	varia	de	acordo	com	a	modalidade	que	tanto	a
pessoa	física	como	jurídica	aderir.	Com	opção	de	parcelamento	máximo	de	até	180	meses,	também	possibilita	que	o	valor	de	entrada	seja	parcelado.	O	primeiro	passo	é	enviar	um	requerimento	à	PGFN	com	os	dados	que	comprovam	a	condição	do	contribuinte	e	que	mostram	em	qual	modalidade	este	se	encaixa.	As	modalidade	disponíveis	até	2022
são:Essa	modalidade	comporta	as	dívidas	rurais	girando	em	torno	de	impostos	como	o	Pronaf,	Funcafé	e	Pesa.	Vale	ressaltar	que	é	preciso	saber	se	esses	débitos	ocorreram	ou	foram	influenciados	pela	pandemia	do	Coronavírus	iniciada	no	ano	de	2020.	Assim,	a	negociação	tem	entrada	diversificada	de	0,3%,	2%	ou	4%	em	parcelas	mensais,
semestrais	ou	anuais.	Ao	passo	que	os	descontos	chegam	a	100%	quando	relacionados	às	multas	e	juros,	mas	limitados	a	70%	em	relação	à	dívida.	Com	foco	nas	pessoas	que	tiveram	impacto	direto	pela	pandemia	e	alcançaram	dívidas	de	até	R$150	milhões.	A	entrada	dessa	modalidade	é	de	4%	da	dívida,	com	opções	de	parcelamento	variando	entre
12,	72	ou	133	meses.	Os	descontos	transitam	entre	50%	e	70%.Nessa	opção,	não	tem	um	limite	de	valor	da	dívida	estipulado.		Apenas	as	entradas	que	podem	ser	de	1%	em	3	parcelas,	com	o	restante	do	débito	dividido	entre	81	a	142	parcelas	sem	descontos.Aqui	se	enquadram	as	empresas	que	estão	no	regime	tributário	do	Simples	Nacional.De
maneira	que	não	há	limite	de	débito	e	as	empresas	podem	dar	4%	do	valor	de	entrada	dividido	em	12x	com	mais	133	parcelas.	Quando	se	tratam	de	débitos	com	inscrições	tributárias	de	até	60	salários	mínimos,	o	parcelamento	da	entrada	de	5%	pode	ser	feito	em	até	5	vezes,	com	a	possibilidade	de	parcelar	o	restante	em	até	55	vezes.	Com	descontos
variando	entre	30%	e	50%.Outra	forma	de	negociação	é	através	de	dívidas	ativas	no	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS).	Nessa	modalidade	o	parcelamento	chega	até	144	meses	com	descontos	de	até	70%.Pessoas	jurídicas	que	estão	envolvidas	em	atividades	de	bancos	comerciais,	investimentos,	desenvolvimento,	sociedade	de	crédito
imobiliários,	caixas	econômicas	e	de	valores	imobiliários	e	casas	de	câmbio.Outro	grupo	que	não	pode	aderir	ao	programa	é	o	de	pessoas	jurídicas	com	atividades	cumulativas	e	contínuas	de	serviços	de	assessorias	creditárias.A	principal	vantagem	do	programa	é	o	refinanciamento	de	dívidas.		Por	meio	do	REFIS,	a	negociação	varia	de	acordo	com	o
tamanho	da	dívida,	permitindo	tanto	pagamentos	à	vista	como	parcelados	a	longo	prazo,	com	juros	mais	baixos,	valores	diferenciados	e	descontos.	Por	isso,	é	interessante	conhecer	as	possibilidades	do	Programa	de	Recuperação	Fiscal	e	analisar	como	a	sua	empresa	pode	aproveitar	os	benefícios	da	negociação	de	dívidas.Outra	forma	de	evitar	esses
transtornos	está	na	implementação	de	boas	práticas	e	até	na	implementação	de	softwares	de	emissão	fiscal,	como	a	Focus	NFe.	Assim,	fica	mais	fácil	cumprir	as	obrigações	fiscais	e	estar	em	dia	com	o	pagamento	dos	impostos.Somos	um	ecossistema	de	soluções	para	a	emissão	e	gestão	de	documentos	fiscais,	permitindo	que	empresas	dos	mais
diversos	portes	e	segmentos	ganhem	mais	tempo	para	focar	no	que	importa.Sua	empresa	possui	desenvolvedores,	sistema	interno	e	quer	otimizar	a	emissão	de	notas?	Conheça	nosso	conjunto	de	APIs	para	emissão	de	documentos	fiscais!Converse	já	com	a	nossa	equipe:	O	Programa	de	Recuperação	Fiscal,	mais	conhecido	por	Refis,	é	um	programa	que
propõe	facilitar	a	regularização	de	tributos	em	atraso	de	pessoas	jurídicas	ou	físicas.	O	Refis	é	organizado	por	órgãos	públicos	federais,	como:	Receita	Federal	do	Brasil	(RFB);	Procuradoria	Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN);	Instituto	Nacional	do	Seguro	Nacional	(INSS).	Também	podem	ser	incluídas	as	Secretarias	da	Fazenda,	tanto	estaduais
quanto	municipais,	onde	o	Refis	pode	incluir	impostos	como	o	ICMS	e	o	ISS.	O	primeiro	Refis	aconteceu	no	ano	2000,	ano	em	que	foi	instituída	a	lei	do	programa	que	leva	o	nº	9.964.	Após	este,	outros	programas	de	parcelamentos	de	dívidas	vêm	acontecendo,	como	o	Refis-Crise,	em	2009,	e	o	Refis-Copa,	em	2014.	O	que	é	o	Novo	Refis?O	"Novo	Refis"
foi	como	ficou	conhecido	o	Programa	Especial	de	Regularização	Tributária	(PERT),	lançado	em	2017	através	da	Lei	nº	13.496.	Outras	versões	do	Novo	Refis	têm	sido	realizadas,	incluindo	o	PERT-SN	em	2018,	destinado	às	empresas	optantes	pelo	Simples	Nacional.	Como	funciona	o	Refis?O	Refis	funciona	como	um	programa	de	renegociação	de
dívidas	de	contribuintes	com	a	União.	Com	ele,	é	possível	reduzir	multas	e	juros,	e	até	mesmo	efetuar	um	parcelamento	dos	valores	devidos.	Para	facilitar	a	renegociação,	existem	diferentes	modalidades	e	vantagens,	principalmente	para	empresas	que	efetuam	o	pagamento	à	vista	e	o	valor	pode	ser	o	mais	reduzido	possível.	No	caso	dos
parcelamentos,	os	prazos	podem	chegar	aos	180	meses.	Quando	o	programa	é	anunciado	pelo	governo,	existe	uma	data	limite	para	a	adesão	das	empresas	que	desejam	participar	e	refinanciar	seus	débitos	fiscais.	No	momento	em	que	a	empresa	opta	por	participar	do	sistema,	deve	escolher	entre	as	condições	disponíveis	para	os	parcelamentos.
Quando	a	empresa	resolve	optar	pelo	parcelamento,	o	pagamento	é	feito	a	partir	do	mês	escolhido.	Este	através	de	parcelas	mensais	e	sucessivas,	e	o	vencimento	se	define	como	o	último	dia	útil	de	cada	mês	parcelado.	Além	de	dívidas	tributárias,	o	programa	abrange	também	dívidas	não	tributárias	em	atraso,	como	multas	administrativas,
contribuições	ou	taxas	devidas	ao	estado.	Como	participar	do	Refis	e	regularizar	dívidas?Para	conferir	a	existência	de	programas	de	refinanciamentos	ativos,	basta	acessar	a	página	da	Receita	Federal	para	Parcelamentos	Especiais.	Por	este	meio,	é	possível	encontrar	as	orientações	gerais	para	participar	do	Refis.	Também	pode-se	consultar	a	situação
para	empresas	e	pessoas	que	aderiram	a	programas	antigos.	Assim,	dá	para	efetuar	a	emissão	do	Documento	de	Arrecadação	de	Receitas	Federais	(DARF),	que	serve	para	o	pagamento	de	tributos.	Para	os	programas	de	refinanciamentos	estaduais	ou	municipais	em	atividade,	será	preciso	conferir	junto	às	Secretarias	da	Fazenda	de	cada	localidade.
Isto	pode	ser	feito	presencialmente	ou	pela	internet.	Quem	não	pode	participar	do	Refis?Desde	o	primeiro	programa,	no	ano	2000,	o	Refis	não	permite	que	sejam	renegociados	os	débitos:	De	órgãos	da	administração	pública	direta,	das	fundações	instituídas	e	mantidas	pelo	poder	público	e	das	autarquias;	Relativos	ao	Imposto	sobre	a	Propriedade
Territorial	Rural	–	ITR;	Relativos	a	pessoa	jurídica	cindida	a	partir	de	1o	de	outubro	de	1999.	Entenda	melhor	quais	os	tipos	de	regimes	tributário	do	Brasil.	Refis	é	um	programa	do	Governo	Federal	que	têm	tomado	bastante	espaço	na	mídia	e	causado	muitas	dúvidas	nos	consumidores.	O	alto	endividamento	dos	contribuintes	e	empresários	com	a
União	levou	o	governo	a	buscar	uma	solução	para	facilitar	a	regularização	destas	pessoas.	O	primeiro	Refis	foi	realizado	em	2000	e	desde	então	surgiram	vários	outros	modelos	do	programa	que	busca	ajudar	empresários	e	contribuintes	a	quitarem	seus	débitos	com	a	Receita	Federal.	Pensando	em	esclarecer	todas	as	dúvidas	sobre	o	programa	de
Refis,	a	Soften	preparou	este	artigo	para	explicar	tudo	sobre	o	programa.	Acompanhe!	Afinal,	o	que	é	Refis?	Refis	é	um	nome	popular	dado	à	um	mecanismo	criado	para	regularizar	débitos	de	empresas	e	pessoas	físicas	junto	à	órgãos	públicos,	como:	Receita	Federal	do	Brasil	(RFB),	Procuradoria	Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN)	e	Instituto
Nacional	do	Seguro	Nacional	(INSS).	Além	dos	órgãos	federais	os	planos	de	Refis	podem	abranger	Secretarias	da	Fazenda	nos	âmbitos	estadual	e	municipal.	O	assunto	tomou	espaço	no	fim	do	ano	passado	após	o	Presidente	Michel	Temer	enviar	ao	Congresso	a	proposta	de	um	novo	Refis	para	as	grandes	empresas	denominado	PERT	–	Programa
Especial	de	Regularização	Tributária.	Entenda	no	vídeo	abaixo	o	que	é	o	REFIS:	Histórico	dos	programas	de	Refis	O	PERT	sancionado	pelo	Governo	no	dia	24	de	Outubro	do	ano	passado	é	o	31º	programa	de	descontos	especiais	em	17	anos,	na	história	do	Brasil.	O	primeiro	Refis	surgiu	em	2000,	durante	o	governo	de	Fernando	Henrique	Cardoso	que
pretendia	quitar	as	dívidas	e	regularizar	a	situação	de	centenas	de	empresários	que	tinham	pendências	com	a	União.	Naquele	ano	a	dívida	ativa	para	com	a	Receita,	INSS	e	outros	órgãos	públicos	chegava	aos	150	bilhões,	sem	contar	a	dívida	interna	do	Governo	que	só	aumentava,	foi	nesse	contexto	que	surgiu	um	plano	generoso	de	renegociação	de
dívidas.	Um	ano	depois	o	programa	tinha	arrecadado	um	pouco	mais	de	130	milhões	e	abrangido	somente	30%	das	empresas	que	precisavam	regularizar	suas	dívidas	fiscais.	Depois	desse	primeiro	Refis	foi	aberto	a	porta	para	os	outros	30	programas	surgido	ao	longo	dos	anos,	desde	os	mais	abrangentes	até	alguns	direcionados	para	setores
específicos.	Este	foi	o	caso	do	Profut,	programa	de	refinanciamento	de	dívidas	de	entidades	desportivas	profissionais	que	surgiu	em	2015	com	o	intuito	de	auxiliar	a	saída	dos	clubes	de	futebol	dos	altos	endividamentos.	Ao	longo	desses	17	anos	foram	ao	todo	quatro	programas	de	abrangência	geral,	o	Refis	de	2000,	o	Parcelamento	Especial	(Paes)	em
2003,	o	Parcelamento	Excepcional	(Paex)	em	2006	e	o	Refis	da	Crise	que	surgiu	em	2009	e	perdurou	até	2014.	O	Refis	da	Crise,	instituído	em	2009	foi	um	dos	mais	polêmicos	ao	ter	a	reabertura	de	adesão	duas	vezes	em	2013	e	mais	duas	em	2014.	Nas	últimas	reaberturas	ele	recebeu	o	apelido	de	Refis	da	Copa.	O	programa	tinha	como	objetivo
auxiliar	na	recuperação	econômica	das	empresas	atingidas	pela	Crise	econômica.	Mesmo	com	uma	grande	adesão	na	maior	parte	desses	programas	a	exclusão	por	inadimplência	das	empresas	também	foi	de	grande	tamanho	em	todos	os	programas.	O	mais	recente	Refis,	foi	o	aprovado	pelo	Governo	no	ano	de	2017	para	as	grandes	empresas	poderem
sanar	os	quase	R$	300	bilhões	de	dívidas	ativas	com	a	União.	O	projeto	ofereceu	às	empresas	uma	série	de	facilidades	para	refinanciamento	das	dívidas,	em	alguns	casos	os	empresários	tiveram	quase	que	isenção	total	de	juros	e	multas	sobre	o	valor	no	caso	de	pagamentos	à	vista	ou	parcelamento	em	menor	tempo.	Leia	este	texto	e	conheça	os
principais	Refis	ao	longo	destes	17	anos	no	Brasil.	Como	é	a	adesão	aos	programas?.	Os	programas	de	Refis	assim	que	são	aprovados	pelo	Governo	estipulam	um	prazo	de	adesão	para	os	contribuintes	que	possuem	dívidas	com	os	órgãos	públicos	até	uma	certa	data	definida	no	projeto.	No	caso	do	Refis	de	2017	foi	estipulado	que	somente	empresas
que	possuíssem	pendências	até	o	dia	31	de	abril	de	2017	poderiam	aderir	ao	programa	de	refinanciamento.	O	prazo	de	adesão	começou	em	Maio	e	foi	até	Novembro	de	2017,	após	uma	série	de	prorrogações	do	prazo,	por	conta	de	algumas	exigências	do	Congresso	para	mudanças	no	projeto.	Toda	a	adesão	é	feita	na	página	destinada	a	serviços	para	o
contribuinte	no	site	oficial	da	receita	federal.	Polêmicas	e	críticas	aos	programas	de	Refis	Assim	como	muitas	decisões	e	programas	governamentais,	os	programas	de	Refis	também	tiveram	suas	polêmicas	e	críticas	devido	a	algumas	brechas	e	falhas	nos	projetos.	Neste	último	Refis	sancionado	em	2017	a	maior	polêmica	foi	a	exclusão	de	micro	e
pequenas	empresas	do	Simples	Nacional	do	projeto.	O	Presidente	alegou	que	poderia	ser	enquadrado	na	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal	caso	aprovasse	a	inclusão	do	regime	no	projeto,	pois	não	foi	feita	uma	análise	do	impacto	de	tal	decisão.	Além	disso,	o	projeto	teve	suas	regras	afrouxadas	após	pressão	realizada	por	representantes	das	empresas
inadimplentes	no	Congresso,	que	solicitavam	maior	diminuição	de	juros	e	multas.	Em	uma	previsão	divulgada	pela	Receita	no	início	no	ano	eles	verificaram	que	com	todas	essas	“facilidades”	e	abatimentos	de	juros	e	multas	o	governo	deve	perdoar	cerca	de	R$	62	bilhões	de	dívidas	que	é	o	dobro	do	previsto	anteriormente.	Outra	coisa	apontada	pelo
Fisco	é	que	talvez	nem	fosse	de	grande	necessidade	a	criação	de	um	programa	de	Refis	no	momento,	uma	vez	que	grande	parte	das	empresas	optantes	do	programa	realizaram	o	pagamento	à	vista.	Isso	só	demonstra	que	na	verdade	a	maioria	dos	empresários	queria	eram	isenções	de	taxas	e	multas	para	pagamentos	de	suas	dívidas,	segundo	a
Receita.	Em	um	estudo	divulgado	pela	Receita	Federal	em	2017	o	órgão	criticou	duramente	os	projetos	de	Refis,	alegando	que	eles	estimulam	a	maioria	das	empresas	a	não	manterem	suas	contas	em	dia,	uma	vez	que	sempre	têm	a	sua	disposição	projetos	de	refinanciamento	de	dívidas.	Outro	ponto	que	o	estudo	levantou	é	que	esses	programas	tem
logo	nos	primeiros	meses,	exclusão	de	20%	das	empresas	que	aderem	por	conta	da	inadimplência.	Como	visto	ao	passo	que	os	Refis	têm	como	objetivo	de	auxiliar	os	pequenos	empresários	que	não	conseguem	manter	suas	contas	em	dia,	não	conseguem	agradar	a	todos.	Leia	aqui	o	Estudo	da	Receita	Federal	sobre	o	impacto	dos	parcelamentos
especiais	na	economia	brasileira.	Refis	do	Simples	Nacional	O	Simples	Nacional	é	hoje	o	maior	regime	empresarial	do	Brasil,	segundo	estudos	do	Sebrae	do	ano	de	2017	já	havia	chegado	ao	número	de	11	bilhões.	Contudo,	o	regime	ficou	de	fora	do	Programa	de	Refinanciamento	sancionado	pelo	Presidente	no	final	de	2017.	Michel	Temer	alegou	que
se	caso	aprovasse	o	refinanciamento	de	dívidas	de	empresas	do	Simples	Nacional,	poderia	ser	enquadrado	na	Lei	de	Responsabilidade	Fiscal.	Isto	poderia	acontecer	pois	segundo	ele	e	sua	equipe	econômica,	não	foi	levantado	o	impacto	que	a	decisão	causaria	na	economia	do	País.	A	exclusão	do	Simples	do	programa	de	Refis,	causou	uma	grande
polêmica	no	cenário	empresarial	brasileiro,	uma	vez	que	mais	de	600	mil	empresários	do	regime	foram	notificados	da	exclusão	no	fim	de	Janeiro,	por	conta	da	divida	de	mais	de	R$	22,7	bilhões.	O	presidente	do	Sebrae,	Guilherme	Afif	Domingos	foi	um	dos	que	entraram	na	briga	pela	aprovação	de	um	projeto	de	Refis	para	o	Simples	Nacional.	O
Programa	Especial	de	Regularização	Tributária	das	Microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	optantes	pelo	Simples	Nacional	(PERT	–	SN),	foi	enviado	ao	Congresso	com	um	texto	próprio	para	aprovação	dos	deputados	e	senadores.	Espera-se	que	o	projeto	seja	votado	até	o	fim	de	Março	deste	ano	criando	assim	condições	especiais	para	a	quitação
de	dívidas	de	micro	e	pequenas	empresas.	[ATUALIZAÇÃO	04/04/2018]	–	No	dia	03	de	Abril	de	2018,	como	já	era	previsto	o	Congresso	Nacional	derrubou	o	veto	presidencial	para	o	Refis	do	Simples	autorizando	assim	o	projeto	para	as	pequenas	e	médias	empresas.	Veja	aqui	todas	as	informações	sobre	a	derrubada	do	veto.	O	projeto	segue	as
seguintes	regras:	–	Entrada:	5%	da	divida	podendo	ser	paga	em	5	parcelas;	–	Pagamento	à	vista:	Desconto	de	90%	nos	juros	e	70%	nas	multas;	–	Parcelamento	em	até	145	parcelas	com	desconto	de	80%	nos	juros	e	50%	nas	multas,	ou	em	até	175	vezes	com	desconto	de	50%	nos	juros	e	25%	nas	multas;	-Prazo	para	adesão:	90	dias	depois	de	entrar	em
vigor.	Veja	na	íntegra	o	texto	do	projeto	enviado	ao	Congresso	para	votação	Mantenha	suas	contas	em	dia	e	garanta	uma	melhor	gestão	do	seu	negócio	Por	mais	que	o	governo	esteja	sempre	criando	programas	para	facilitar	a	quitação	de	débitos	das	empresas	junto	à	Receita,	o	melhor	caminho	é	que	se	mantenham	as	contas	em	dias.	Realize	uma
acompanhamento	fiscal	de	seu	negócio	e	garanta	que	as	suas	contas	junto	à	Receita	Federal	e	outros	órgãos	públicos	estejam	em	dia.	Busque	um	auxílio	contábil	para	realizar	a	gestão	fiscal	e	o	controle	do	pagamento	de	tributos	e	mantenha	em	dia	a	sua	situação	com	o	governo.	Veja	este	artigo	feito	para	lhe	auxiliar	na	gestão	fiscal	e	com	as	despesas
empresariais,	para	que	sua	empresa	não	corra	o	risco	de	se	endividar.	Invista	na	gestão	financeira	de	sua	empresa,	controle	os	seus	gastos	e	acompanhe	seus	rendimentos,	isso	além	de	garantir	segurança	na	gestão	do	seu	negócio,	ajudando	no	crescimento.	Para	isso	realize	um	Fluxo	de	Caixa,	acompanhe	suas	despesas	projete	seus	gastos	e	controle
suas	emissões	fiscais	e	pagamento	de	tributos	federais,	estaduais	e	municipais.	Busque	auxílio	de	quem	é	especialista	em	gestão	fiscal	Como	dito	anteriormente,	invista	na	gestão	fiscal	e	financeira	da	sua	empresa	livre	sua	empresa	de	preocupações	desnecessárias	com	dívidas.	Isso	vai	lhe	ajudar	a	focar	nos	rendimentos	e	lucros	assim	como	na
projeção	de	crescimento	do	seu	negócio.	Para	isso	busque	além	de	um	auxílio	contábil,	uma	solução	preparada	para	lhe	auxiliar	e	facilitar	o	dia	a	dia	de	sua	gestão	fiscal	e	administrativa.	Conheça	então	a	Soften	Sistemas,	empresa	especializada	em	sistemas	de	emissão	fiscal	e	controle	gerencial	ERP	que	integra	dados	e	garante	um	acompanhamento
financeiro	que	vai	facilitar	a	sua	gestão	empresarial.	Se	você	gostou	desse	artigo,	compartilhe	com	seus	amigos	e	acesse	outros	artigos	do	Blog	que	são	preparados	para	auxiliar	a	gestão	fiscal	e	empresarial.	Se	ficou	alguma	dúvida,	deixe	seu	comentário	ficaremos	felizes	em	responder.	Relacionado	Publicado	em	31	de	mar.	de	2025	Atualizado	em	31
de	mar.	de	2025	O	que	é	o	Refis	e	como	funciona	|	Conheça	as	vantagens	e	o	processoVocê	sabe	o	que	é	o	Refis?	Pois	é,	muitas	pessoas	ao	nosso	redor	ainda	não	entendem	direito	como	funciona	esse	tipo	de	operação.	Além	disso,	nos	últimos	anos,	o	Refis	ganhou	uma	nova	expressão,	convertendo-se	em	uma	oportunidade	de	obtenção	de	crédito	para
dívidas.	Muitos	brasileiros	estão	interessados	em	aprender	mais	sobre	o	processo	e	como	ele	pode	ajudar	financeiramente.	Neste	artigo,	faremos	um	resumo	do	que	é	o	Refis	e	como	ele	funciona.	Além	disso,	abordaremos	as	principais	vantagens	e	o	passo	a	passo	do	processo.O	que	é	o	Refis?O	Refis,	em	sua	definição	simples,	é	uma	operação
financeira	que	permite	o	refinanciamento	de	uma	dívida	existente.	Geralmente,	trata-se	da	renegociação	de	um	empréstimo	ou	contrato	financeiro	que	compromete	o	patrimônio	do	devedor,	como	hipotecas	em	imóveis	ou	dívidas	garantidas	por	bens	móveis.	Em	outras	palavras,	o	Refis	visa	dar	uma	nova	composição	sobre	condições	mais	agradáveis
para	o	devedor,	revertendo	os	efeitos	do	desequilíbrio	financeiro	causado	pela	dívida.Histórico	do	Refis	no	BrasilO	Refis	é	um	fenômeno	que	já	existe	na	nossa	história	já	há	alguns	séculos.	Os	órgãos	públicos	do	Estado	brasileiro	utilizado	o	termo	como	solução	redefinindo	taxas	de	juros,	mas	em	termos	jurídico	atua	atualmente	pelas	instituições
bancárias	em	vez	da	municipalidade	e	seu	"conselho	de	crédito".	Os	devedores,	em	geral,	optam	pelo	Refis	às	vezes	também	em	caráter	de	proteção	financeira	–	seja	por	precaução,	seja	por	não	conseguirem	pagar	o	total	da	dívida	financeira.	Assim	sendo,	é	utilizada	também	no	discurso	como	garantia	coletiva,	refletindo	uma	forma	de	pacificação	de
grupos	sociais	também.Principais	tipos	de	RefisExistem	diferentes	tipos	de	Refis	que	podem	variar	de	acordo	com	as	circunstâncias	individuais,	como:1.	Refis	Judicial-	O	que	é	o	Refis	Judicial?O	Refis	Judicial	é	o	tipo	de	Refis	que	ocorre	no	âmbito	do	poder	judiciário.	Nesse	caso,	cabe	ao	devedor	e	ao	credor	chegar	a	uma	conciliação	ou	julgamento,
pois	se	trata	de	litígio	em	torno	de	uma	dívida,	e	o	processo	tem	seu	fórmula	jurídico	disciplinada	por	artigos	de	uma	lei	que	normativizam	o	processo	sob	o	cumprimento	legal.2.	Refis	Extrajudicial-	O	que	é	o	Refis	Extrajudicial?O	Refis	Extrajudicial	é	o	tipo	de	Refis	feito	por	escrito	e	mediante	adesão	a	termos	específicos	pelo	devedor,	devidamente
assinados,	e	sempre	que	o	devedor	faz	esse	pedido	sem	contestação	cobejar	"conformar"	as	condições	do	contrato.	Nesse	caso,	a	dívida	é	renegociada	fora	de	qualquer	processo	judicial,	para	evitar	perdas	financeiras	e	prevenir	a	falta	ou	a	inadimplência	do	comprometimento	financeiro.Vantagens	do	RefisO	Refis	oferece	muitas	vantagens,	como:1.
Redução	de	Juros-	O	que	é?A	redução	de	juros	gera	impacto	relevante	nas	despesas	mensais	dos	devedores,	assegurando	novos	prazos	de	liquidação.2.	Renegociação	do	Prazo	de	Pagamento-	O	que	é?Faz	o	reajuste	de	prazos,	permitindo	o	devedor	a	pagamento	da	dívida	em	condições	de	honrar	na	sua	sequência	sem	problemas	nem	pressões
financeiras.	Isso	auxilia	o	devedor	ao	minimizar	os	efeitos	gerais	impostos	aos	fins	de	mês	sobre	o	devedor.3.	Eliminação	de	Penas-	O	que	é?Limita	e	ou	e	o	de	dinheiro	que	o	o	capital	dos	credores	sobre	o	principal	aceito.	Limita	os	prejuízos	ao	capital	financeiro.	Por	sua	vez,	poderá	ademais	encerrar	o	o	inadimplente	sem	perdas	adicionais	e	com
imunidade	a	suas	inadimplências	futuras.4.	Acordo	com	o	Banco-	O	que	é?Acordo	entre	banguês	ou	o	emissor,	e	com	as	partes	interessadas	pela	decisão	e	pela	evolução	de	dívidas,	trazem	algum	custos	em	favor	à	renovação	da	parcela	das	dívidas.	Funciona	por	resoluções	específicas	entre	os	tipos	de	acordo.	Nos	últimos	dois	anos	os	acordos
passaram	a	constituir	importante	instrumento	com	o	seu	usuário	que	é	a	transação	entre	eles.O	como	do	RefisAgora	que	você	tem	uma	ideia	melhor	do	que	é	o	Refis	e	quais	as	vantagens,	é	hora	de	entender	como	funciona:1.	Escolha	de	um	Banco	Público-	Escolha	escolher	entre	três	instituições	financeiras	que	oferecem	convênios	de	comodidades	no
lugar	demais	contratação	antes	de	novembro	de	2020,	utilizando	principalmente	do	foco,	seja	pelo	banco	se	tratar	de	uma	ou	entidade	pública	quer	pública	no	seu	objeto.	Geralmente	bancários	onde	há	trespasse	para	grandes	fortunas	ou	recursos	ou	eleiável	como	recursos	necessários.2.	Renegociação	do	Empréstimo-	Renegociação	do	Termo	de
Contrato.	Leia	e	diga	ao	serviço	se	deixar	o	preceito	normativo	do	devedor	que	lhe	foram	presentes	a	alteração	posterior	do	valor	da	parcela	(abonos	ou	abonos	periódicos)	que	vai	se	de	acordo	da	parcela	original	–	pela	taxação	póstuma).	A	resposta	é	final.3.	Cancelamento	de	Multas	e	Taxas-	O	que	é?Com	aditivo	do	acordo,	gera	com	segurança	ou
desconto	de	vários	dívidas	que	ajudam	reduzir	seus	reembolsos	de	todas	dívidas,	principalmente,	e	deságio,	e	sem	fins	e	na	esfera	do	domínio	do	capital	de	bancários	descompromissado.Dicas	para	Obter	o	RefisPara	obter	o	Refis	é	necessário	seguir	algumas	dicas	importantes:1.	Entenda	o	Termo	de	Contrato-	Entendimento	do	termo	do	ContratoEssa
foi	a	área	mais	importante,	onde	o	empregado	financeiro	forneça,	por	exemplo,	apenas	com	taxas	e	penalidades	em	caso	de	inadimplência.2.	NãO	se	Inadaimplente-	A	área	de	atenção,	nem	em	nome	de	coaçãoSem	violências	financeiras,	é	indubitável	um	comitente	para	transação	concretos	sobre	como	usar	o	empréstimo	de	garantias	financeiras,
melhor	executar	segundo	esse	sistema	o	mesmo	como	se	uma	dívida	fosse	apenas	uma	dívida	de	dinheiro.3.	Despesas	e	Faixas:	peça	os	ajudos	financeiros	sobre	que	quer-	Os	valores	fixos	são	fato.	Seu	valor	usaEntretanto,	em	casos	claramente	existentes	pelos	prazos	de	6	horas	após	cada	resolução	se	exigem,	o	devedor	dar	tempo	de	esperar	de	dias
ou	meses	antes	de	concordar	com	o	plano	de	renegociação.Q:	O	que	é	o	Refis?A:	O	Refis	é	uma	operação	financeira	que	permite	o	refinanciamento	de	uma	dívida	existente.Q:	Quais	são	os	tipos	de	Refis?A:	Existem	dois	tipos	de	Refis:	o	Judicial	e	o	Extrajudicial.Q:	Eu	estou	inadimplente,	posso	resolver	a	dívida	sem	problemas?A:	Sim,	contanto	que	você
não	esteja	executado.	Alimentícios	apenasQ:	Posso	renegociar	o	contrato	sem	a	ajuda	de	um	profissional?A:	Sim,	é	possível.	No	entanto,	é	aconselhável	consultar	um	profissional	financeiro	para	evitar	erros.Para	mais	informações,	você	pode	acessar	as	seguintes	fontes:Site	do	Governo	FederalSite	da	Receita	FederalSite	do	Ministério	da	FazendaO
refis,	uma	forma	de	refinanciar	uma	dívida	existente,	é	uma	ferramenta	importante	para	aqueles	que	estão	procurando	uma	solução	para	suas	dívidas.	Nosso	artigo	fornecu	uma	visão	geral	do	que	é	o	Refis	e	como	funciona.	Além	disso,	também	conhecemos	as	vantagens	e	também	discutimos	como	manter	sua	dívida	com	base	no	seu	novo	valor	por
meio	da	parte	de	juros.Faça	sua	pesquisa	e	responda	aos	seus	compromissos	antes	de	concordar!	O	Programa	de	Recuperação	Fiscal,	mais	conhecido	por	Refis,	é	um	programa	que	propõe	facilitar	a	regularização	de	tributos	em	atraso	de	pessoas	jurídicas	ou	físicas.	O	Refis	é	organizado	por	órgãos	públicos	federais,	como:	Receita	Federal	do	Brasil
(RFB);	Procuradoria	Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN);	Instituto	Nacional	do	Seguro	Nacional	(INSS).	Também	podem	ser	incluídas	as	Secretarias	da	Fazenda,	tanto	estaduais	quanto	municipais,	onde	o	Refis	pode	incluir	impostos	como	o	ICMS	e	o	ISS.	O	primeiro	Refis	aconteceu	no	ano	2000,	ano	em	que	foi	instituída	a	lei	do	programa	que	leva	o	nº
9.964.	Após	este,	outros	programas	de	parcelamentos	de	dívidas	vêm	acontecendo,	como	o	Refis-Crise,	em	2009,	e	o	Refis-Copa,	em	2014.	O	que	é	o	Novo	Refis?O	"Novo	Refis"	foi	como	ficou	conhecido	o	Programa	Especial	de	Regularização	Tributária	(PERT),	lançado	em	2017	através	da	Lei	nº	13.496.	Outras	versões	do	Novo	Refis	têm	sido
realizadas,	incluindo	o	PERT-SN	em	2018,	destinado	às	empresas	optantes	pelo	Simples	Nacional.	Como	funciona	o	Refis?O	Refis	funciona	como	um	programa	de	renegociação	de	dívidas	de	contribuintes	com	a	União.	Com	ele,	é	possível	reduzir	multas	e	juros,	e	até	mesmo	efetuar	um	parcelamento	dos	valores	devidos.	Para	facilitar	a	renegociação,
existem	diferentes	modalidades	e	vantagens,	principalmente	para	empresas	que	efetuam	o	pagamento	à	vista	e	o	valor	pode	ser	o	mais	reduzido	possível.	No	caso	dos	parcelamentos,	os	prazos	podem	chegar	aos	180	meses.	Quando	o	programa	é	anunciado	pelo	governo,	existe	uma	data	limite	para	a	adesão	das	empresas	que	desejam	participar	e
refinanciar	seus	débitos	fiscais.	No	momento	em	que	a	empresa	opta	por	participar	do	sistema,	deve	escolher	entre	as	condições	disponíveis	para	os	parcelamentos.	Quando	a	empresa	resolve	optar	pelo	parcelamento,	o	pagamento	é	feito	a	partir	do	mês	escolhido.	Este	através	de	parcelas	mensais	e	sucessivas,	e	o	vencimento	se	define	como	o	último
dia	útil	de	cada	mês	parcelado.	Além	de	dívidas	tributárias,	o	programa	abrange	também	dívidas	não	tributárias	em	atraso,	como	multas	administrativas,	contribuições	ou	taxas	devidas	ao	estado.	Como	participar	do	Refis	e	regularizar	dívidas?Para	conferir	a	existência	de	programas	de	refinanciamentos	ativos,	basta	acessar	a	página	da	Receita
Federal	para	Parcelamentos	Especiais.	Por	este	meio,	é	possível	encontrar	as	orientações	gerais	para	participar	do	Refis.	Também	pode-se	consultar	a	situação	para	empresas	e	pessoas	que	aderiram	a	programas	antigos.	Assim,	dá	para	efetuar	a	emissão	do	Documento	de	Arrecadação	de	Receitas	Federais	(DARF),	que	serve	para	o	pagamento	de
tributos.	Para	os	programas	de	refinanciamentos	estaduais	ou	municipais	em	atividade,	será	preciso	conferir	junto	às	Secretarias	da	Fazenda	de	cada	localidade.	Isto	pode	ser	feito	presencialmente	ou	pela	internet.	Quem	não	pode	participar	do	Refis?Desde	o	primeiro	programa,	no	ano	2000,	o	Refis	não	permite	que	sejam	renegociados	os	débitos:	De
órgãos	da	administração	pública	direta,	das	fundações	instituídas	e	mantidas	pelo	poder	público	e	das	autarquias;	Relativos	ao	Imposto	sobre	a	Propriedade	Territorial	Rural	–	ITR;	Relativos	a	pessoa	jurídica	cindida	a	partir	de	1o	de	outubro	de	1999.	Entenda	melhor	quais	os	tipos	de	regimes	tributário	do	Brasil.	Info	Programa	de	Recuperação	Fiscal
-	Refis	Objetivo	O	Programa	de	Recuperação	Fiscal	-	Refis	consiste	em	um	regime	opcional	de	parcelamento	de	débitos	fiscais	proposto	às	pessoas	jurídicas	com	dívidas	perante	a	Secretaria	da	Receita	Federal	–	SRF,	a	Procuradoria	Geral	da	Fazenda	Nacional	–	PGFN	e	o	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social	–	INSS.	Conceitos	e	Características	O	Refis	-
Programa	de	Recuperação	Fiscal	-	foi	instituído	pela	Lei	nº	9.964	,	de	10	de	abril	de	2000	,	destinado	a	promover	a	regularização	de	créditos	da	União,	decorrentes	de	débitos	de	pessoas	jurídicas,	relativos	a	tributos	e	contribuições	administrados	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	–	SRF	e	pelo	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social	–	INSS,	constituídos
ou	não,	inscritos	ou	não	em	dívida	ativa,	ajuizados	ou	não,	com	exigibilidade	suspensa	ou	não,	inclusive	os	retidos	e	não	recolhidos,	com	vencimento	até	29	de	fevereiro	de	2000.	O	ingresso	no	Refis	dar-se-á	por	opção	da	pessoa	jurídica,	que	fará	jus	a	regime	especial	de	consolidação	e	parcelamento	dos	débitos	fiscais.	O	débito	consolidado	será	pago
em	parcelas	mensais	e	sucessivas,	vencíveis	no	último	dia	útil	de	cada	mês,	sendo	o	valor	de	cada	parcela	determinado	em	função	de	percentual	da	receita	bruta	do	mês	imediatamente	anterior,	apurada	na	forma	do	art.	31	e	parágrafo	único	da	Lei	no	8.981,	de	20	de	janeiro	de	1995	.	Alternativamente	ao	ingresso	no	Refis,	a	pessoa	jurídica	poderá
optar	pelo	parcelamento,	em	até	sessenta	parcelas	mensais,	iguais	e	sucessivas,	dos	débitos	referidos	no	art.	1	o	,	observadas	todas	as	demais	regras	aplicáveis	àquele	Programa.	Em	ambos	os	casos	incidem	juros	TJLP.	O	Refis	e	o	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	seguem	as	mesmas	regras	e	quando	houver	diferenças	será	especialmente	destacado.
A	administração	do	Refis	é	exercida	pelo	Comitê	Gestor,	a	quem	compete	o	gerenciamento	e	a	implementação	dos	procedimentos	necessários	à	execução	do	programa	e	é	presidido	pelo	titular	da	Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	composto	pelos	titulares	da	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional	–	PGFN	e	do	Instituto	Nacional	do	Seguro
Social	–	INSS.	A	opção	ao	Refis	ou	Parcelamento	a	ele	Alternativo	pôde	ser	formalizada	entre	os	dias	17.02.2000	a	28.04.2000	e	entre	os	dias	14.09.2000	a	13.12.2000.	O	Refis	consiste	em	um	regime	especial	de	parcelamento	de	débitos	fiscais,	que	foram	consolidados	no	dia	1º	de	março	de	2000	ou	na	data	da	formalização	do	pedido,	se	feito	antes	de
março	de	2000.	A	opção	pelo	Refis	exclui	qualquer	outra	forma	de	parcelamento	de	débitos	relativos	a	tributos	ou	contribuições	da	SRF	ou	do	INSS,	inclusive	os	com	vencimento	posterior	a	29	de	fevereiro	de	2000.	A	data	de	12.02.2001	foi	estabelecida	pelo	Decreto	nº	3.712,	de	2000	,	art.	3º,	como	o	limite	para	a	retificação	ou	complementação	de
qualquer	declaração	prestada	no	âmbito	do	Refis.	O	Refis	não	alcança	débitos:	-	de	órgãos	da	administração	pública	direta,	das	fundações	instituídas	e	mantidas	pelo	Poder	Público	e	das	Autarquias;	-	relativos	ao	Imposto	sobre	a	Propriedade	Territorial	Rural	-	ITR;	-	relativos	a	pessoas	jurídicas	cindidas	a	partir	de	01.10.99,	exceto	quando	atenderem
as	condições	expressas	na	Lei	10.189/2001	,	art.	4;	-	relativo	a	impostos	de	competência	estadual	ou	municipal	incluídos,	mediante	convênio,	no	Simples.	-	de	pessoas	Jurídicas	referidas	nos	incisos	II	e	VI	do	Art.	14	da	Lei	9.718/1998	,	a	saber:	"II	-	cujas	atividades	sejam	de	bancos	comerciais,	bancos	de	investimentos,	bancos	de	desenvolvimento,
caixas	econômicas,	sociedades	de	crédito,	financiamento	e	investimento,	sociedades	de	crédito	imobiliário,	sociedades	corretoras	de	títulos,	valores	mobiliários	e	câmbio,	distribuidoras	de	títulos	e	valores	mobiliários,	empresas	de	arrendamento	mercantil,	cooperativas	de	créditos,	empresas	de	seguros	privados	e	de	capitalização	e	entidades	de
previdência	privada	aberta;	(...)	VI	-	que	explorem	as	atividades	de	prestação	cumulativa	e	contínua	de	serviços	de	assessoria	creditícia,	mercadológica,	gestão	de	crédito,	seleção	e	riscos,	administração	de	contas	a	pagar	e	a	receber,	compras	de	direitos	creditórios	resultantes	de	vendas	mercantis	a	prazo	ou	de	prestação	de	serviços	(factoring)."	O
regime	especial	de	consolidação	abrangeu	todos	os	débitos	existentes	em	nome	da	pessoa	jurídica,	na	condição	de	contribuinte	ou	responsável,	constituídos	ou	não,	inscritos	ou	não	em	Dívida	Ativa,	ajuizados	ou	não,	com	exigibilidade	suspensa	ou	não,	bem	assim	os	acréscimos	legais	relativos	à	multa	de	ofício	ou	de	mora	e	aos	juros	moratórios
determinados	nos	termos	da	legislação	vigente	à	época	de	ocorrência	dos	respectivos	fatos	geradores.	OBS.	1	:	No	caso	de	crédito	com	exigibilidade	suspensa	por	força	de	concessão	de	medida	liminar	em	mandado	de	segurança,	o	ingresso	no	Refis	implicou	dispensa	dos	juros	de	mora	incidentes	até	a	data	da	opção,	condicionada	à	desistência	da
respectiva	ação	judicial.	OBS.	2	:	As	empresas	que	estavam	inativas	somente	podiam	optar	pelo	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	A	opção	pelo	Refis	implicou	manutenção	automática	dos	gravames	decorrentes	de	medida	cautelar	fiscal	e	das	garantias	prestadas	nas	ações	de	execução	fiscal.	A	homologação	da	opção	pelo	Refis	é	condicionada	à
prestação	de	garantias	ou,	a	critério	da	pessoa	jurídica,	ao	arrolamento	dos	bens	integrantes	do	seu	patrimônio,	na	forma	do	art.	64	da	Lei	9532/1997.	Ficaram	dispensadas	dessas	exigências	as	pessoas	jurídicas	optantes	pelo	Simples	e	aquelas	cujo	débito	consolidado,	em	1º	de	março	de	2000	ou	na	data	da	formalização	do	pedido,	se	anterior	a	março
de	2000,	fosse	inferior	a	R$	500.000,00	(quinhentos	mil	reais).	Atenção:	O	Decreto	4.271/2002	estabeleceu	o	prazo	de	31	de	agosto	de	2002	como	data	final	para	que	o	optante	pelo	Refis	indicasse,	por	meio	da	Declaração	Refis,	a	modalidade	de	garantia	a	ser	prestada	ou	os	bens	para	arrolamento,	no	âmbito	do	Refis	(	Resolução	CG/Refis	nº	26/2002	).
Consolidação	dos	Débitos	e	Atualização	do	Saldo	Devedor	Consolidação	dos	Débitos	e	Atualização	do	Saldo	Devedor	A	consolidação	abrangeu	todos	os	débitos	existentes	em	nome	da	pessoa	jurídica,	na	condição	de	contribuinte	ou	responsável,	constituídos	ou	não,	inclusive	os	acréscimos	legais	relativos	a	multa,	de	mora	ou	de	ofício,	e	a	juros
moratórios,	determinados	nos	termos	da	legislação	vigente	à	época	da	ocorrência	dos	respectivos	fatos	geradores.	Os	débitos	da	pessoa	jurídica	optante	foram	consolidados	tomando	por	base:	-	a	data	de	1º	de	março	de	2000,	nos	casos	de	opção	efetuada	a	partir	do	mês	de	março	de	2000;	ou,	-	a	data	da	formalização	da	opção,	nos	casos	de	opção
efetuada	antes	de	março	de	2000.	O	débito	consolidado	foi	informado,	pelo	Comitê	Gestor,	à	pessoa	jurídica	optante,	no	último	dia	útil	do	mês	de	abril	de	2001,	com	a	discriminação	das	espécies	dos	tributos	e	contribuições,	bem	assim	dos	respectivos	acréscimos	e	períodos	de	apuração.	Independentemente	desta	data,	a	partir	de	1°	de	março	de	2000,
houve	a	incidência	única	de	juros	correspondentes	à	variação	mensal	da	Taxa	de	Juros	de	Longo	Prazo	–	TJLP,	vedada	a	imposição	de	qualquer	outro	acréscimo.	Atenção:	Está	disponível	na	Internet,	no	site	da	RFB,	a	consulta	ao	Demonstrativo	de	Débitos	Consolidados	da	SRF,	PGFN	e	INSS	e	o	Extrato	da	Conta	Corrente	Refis.	Na	consolidação	foi
aplicada,	pela	SRF,	redução	de	40%	da	multa	de	oficio	(	Resolução	CG/Refis	006/2000	,	art.	4º).	Os	valores	correspondentes	à	multa	de	mora	e	à	de	ofício	integrantes	do	montante	consolidado,	inclusive	aqueles	relativos	a	débitos	inscritos	em	dívida	ativa,	puderam	ser	liquidados	de	duas	formas:	-	mediante	compensação	de	créditos	próprios	ou	de
terceiros,	relativos	a	tributo	ou	contribuição	incluído	no	âmbito	do	Refis;	-	mediante	utilização	de	prejuízo	fiscal	e	de	base	de	cálculo	negativa	da	CSLL,	próprios	ou	de	terceiros	(estes	se	declarados	à	SRF	até	31/10/1999	).	OBS:	Para	ter	acesso	às	informações	é	necessário	informar	o	CNPJ	e	o	número	da	Conta	Corrente	Refis.	O	número	da	conta	Refis
foi	enviado	em	correspondência	direta	ao	contribuinte,	por	ocasião	da	confirmação	do	recebimento	da	opção.	Se	o	contribuinte	não	tiver	o	número,	o	responsável	pelo	CNPJ	poderá	pedi-lo	no	Centro	de	Atendimento	ao	Contribuinte	-	CAC.	Caso	o	contribuinte	verifique	alguma	inconsistência	durante	a	consulta	ao	demonstrativo	de	débitos	consolidados,
deverá	dirigir-se	à	unidade	responsável	pelo	tributo	ou	contribuição	(INSS,	PGFN	ou	RFB)	com	jurisdição	sobre	o	seu	domicílio	tributário.	Pagamento	e	Valor	das	Parcelas	Caso	de	opção	pela	modalidade	de	parcelamento	sobre	a	receita	bruta,	Refis	propriamente	dito,	o	pagamento	é	feito	a	partir	do	mês	da	opção	(inclusive),	em	parcelas	mensais	e
sucessivas,	vencíveis	no	último	dia	útil	de	cada	mês,	mediante	DARF	com	o	código	de	receita	9100	e	valor	não	inferior	a:	-	0,3%	no	caso	de	pessoa	jurídica	optante	pelo	Simples	e	de	entidade	imune	ou	isenta	pela	finalidade	ou	objeto;	-	0,6%	no	caso	de	pessoa	jurídica	submetida	ao	regime	de	tributação	com	base	no	lucro	presumido;	-	1,2%	no	caso	de
pessoa	jurídica	submetida	ao	regime	de	tributação	com	base	no	lucro	real,	relativamente	às	receitas	decorrentes	das	atividades	comerciais,	industriais,	médico-hospitalares,	de	transporte,	de	ensino	e	de	construção	civil;	-	1,5%	nos	demais	casos.	Os	contribuintes	que	optaram	pelo	Refis	entre	os	dias	14.09.2000	e	30.11.2000	deverão	recolher	as
prestações	devidas	de	abril	ao	mês	da	opção.	Alternativamente,	os	contribuintes	que	optaram	entre	os	dias	acima	citados	poderão	recolher	as	6	primeiras	prestações	em	dobro,	inclusive	a	devida	o	mês	da	opção,	hipótese	em	que	estarão	dispensados	do	recolhimento	de	abril	ao	mês	da	opção.	Os	contribuintes	que	optaram	pelo	Refis	entre	os	dias
01.12.2000	e	13.12.2000	deverão	recolher	as	6	primeiras	parcelas	em	dobro,	inclusive	devida	no	mês	da	opção.	Compensação	de	créditos	com	o	débito	consolidado	no	âmbito	do	Refis	A	compensação	de	créditos,	próprios	ou	de	terceiros,	com	o	débito	consolidado	no	âmbito	do	Programa	de	Recuperação	Fiscal	-	Refis	ou	do	Parcelamento	Alternativo	ao
Refis	será	efetuada	de	conformidade	com	a	Resolução	CG/Refis	nº	21,	de	08.11.2001	e	Resolução	CG/Refis	nº	34,	de	04.02.2004	.	Quem	Pode	Optar,	Data	Limite	e	Condições	da	Opção	pelo	Refis	Quem	Pode	Optar:	Todas	as	pessoas	jurídicas,	exceto:	·	Órgãos	da	administração	pública	direta,	das	fundações	instituídas	e	mantidas	pelo	poder	público	e
das	autarquias;	·	Pessoas	Jurídicas	do	setor	financeiro	e	de	"factoring"	(incisos	II	e	VI	do	art.	14	da	Lei	nº	9.718/98	);	.	As	pessoas	jurídicas	cindidas	a	partir	de	01.10.99,	exceto	quando	atenderem	às	condições	expressas	na	Lei	10.189/2001	,	art.	4.	OBS.	:	As	empresas	inativas	poderiam	optar	pelo	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis.	Datas	Limite	para
Opção		A	opção	pôde	ser	formalizada	entre	os	dias	17.02.2000	a	28.04.000	e	entre	os	dias	14.09.2000	a	13.12.2000.	OBS.	1	:	O	prazo	para	regularização	da	situação	das	pessoas	jurídicas	que	tiveram	sua	opção	pelo	Refis	não	confirmada	pelo	processamento	eletrônico	foi	prorrogado	para	o	dia	12	de	janeiro	de	2001	pela	Resolução	CG/Refis	007/2000	,
mediante	a	comprovação	junto	à	unidade	da	SRF	que	jurisdiciona	a	matriz	do	estabelecimento:	-	de	entrega	tempestiva	do	Termo	de	Opção;	ou,	-	do	pagamento	da	prestação	devida.	OBS.	2	:	No	mesmo	prazo	do	dia	12	de	janeiro	de	2001,	a	pessoa	jurídica,	com	opção	já	confirmada,	pôde:	-	entregar	requerimento	de	mudança	de	opção	(do	Refis	para	o
Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	ou	vice-versa);	ou	-	alterar	dados	constantes	do	Termo	de	Opção.	Condições	da	Opção	A	opção	pelo	Refis	implica	:	-	Inclusão	de	todos	os	débitos	da	empresa	no	Refis	,	inclusive	os	ainda	não	declarados	ou	confessados	à	SRF	ou	ao	INSS,	se	houver;	-	Confissão	irrevogável	e	irretratável	de	todos	os	débitos	incluídos	no
programa;	-	Autorização,	no	ato	da	opção,	de	acesso	irrestrito,	pela	SRF,	às	informações	relativas	a	sua	movimentação	financeira,	ocorrida	durante	o	período	em	que	a	optante	estiver	submetida	ao	Refis;	-	Acompanhamento	fiscal	específico,	com	fornecimento	periódico	de	dados,	em	meio	magnético;	-	Regularidade	no	pagamento	do	Refis	e	dos	demais
tributos	e	contribuições	federais	com	vencimento	após	29.02.2000;	-	Cumprimento	regular	das	obrigações	para	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	–	FGTS	e	o	ITR;	-	Adoção	do	regime	de	tributação	com	base	no	lucro	presumido	(se	assim	o	desejarem),	com	exceção	das	pessoas	jurídicas	isentas	do	imposto	de	renda	e	das	microempresas	e
empresas	de	pequeno	porte	optantes	pelo	Simples;	-	Aceitação	plena	e	irretratável	de	todas	as	condições	estabelecidas.	Homologação	da	Opção	pelo	Refis	A	opção	pelo	Refis	é	homologada,	mediante	ato	do	Comitê	Gestor,	nos	termos	da	Resolução	CG/Refis	nº	14/2001	,	com	redação	dada	pela	Resolução	CG/Refis	nº	25/2002	após	verificação	do
cumprimento,	pela	pessoa	jurídica	optante,	das	seguintes	condições:	–	confissão	irrevogável	e	irretratável	dos	débitos	incluídos	no	Refis;	–	autorização	de	acesso	irrestrito,	pela	Secretaria	da	Receita	Federal,	às	informações	relativas	à	sua	movimentação	financeira,	ocorrida	a	partir	da	data	da	opção	pelo	Refis;	–	indicação	da	garantia	prestada	ou	de
bens	destinados	ao	arrolamento,	quando	exigidos.	Mandado	de	Segurança	Poderão	também	solicitar	sua	adesão	ao	Refis	as	pessoas	jurídicas	que	tenham	obtido	liminar	em	Mandado	de	Segurança	assegurando	seu	ingresso	no	Programa.	Tais	casos	deverão	ser	tratados	diretamente	nas	unidades	da	RFB.	Exclusão	do	Refis	A	exclusão	do	Programa	de
Recuperação	Fiscal	(Refis)	da	pessoa	jurídica	optante	será	efetuada	mediante	ato	dos	titulares	das	Delegacias	da	Receita	Federal	do	Brasil	(DRF),	das	Delegacias	Especiais	da	Receita	Federal	do	Brasil	de	Administração	Tributária	(Derat),	da	Delegacia	Especial	da	Receita	Federal	do	Brasil	de	Instituições	Financeiras	(Deinf),	das	Delegacias	Especiais
da	Receita	Federal	do	Brasil	de	Maiores	Contribuintes	(Demac),	das	Inspetorias	da	Receita	Federal	do	Brasil	(IRF)	de	Classe	"Especial	A",	"Especial	B",	e	"Especial	C",	e	das	Alfândegas	da	Receita	Federal	do	Brasil	(ALF),	e,	nos	seus	respectivos	afastamentos,	dos	seus	substitutos,	com	jurisdição	sobre	o	domicílio	da	pessoa	jurídica	(Resolução	CG/Refis
nº	37/2011).	Os	atos	de	exclusão	serão	publicados	no	Diário	Oficial	da	União,	indicando	o	número	do	respectivo	processo	administrativo.	A	identificação	da	pessoa	jurídica	excluída	e	o	motivo	da	exclusão	serão	disponibilizados	na	Internet,	nas	páginas	da	RFB	ou	PGFN,	nos	endereços		ou		.	A	exclusão	do	Refis	implicará	a	exigibilidade	imediata	da
totalidade	do	crédito	confessado	e	ainda	não	pago	e	automática	execução	da	garantia	prestada,	com	o	restabelecimento,	em	relação	ao	montante	não	pago,	dos	acréscimos	legais	na	forma	da	legislação	aplicável	à	época	da	ocorrência	dos	respectivos	fatos	geradores.	Hipóteses	de	Exclusão:	1)	Inobservância	de	quaisquer	das	exigências	estabelecidas
nos	incisos	I	a	V	do	caput	do	art.	3º	da	Lei	9964/2000	2)	Inadimplemento,	por	três	meses	consecutivos	ou	seis	alternados,	o	que	primeiro	ocorrer,	relativamente	a	qualquer	dos	tributos	e	contribuições	abrangidas	pelo	Refis	,	inclusive	os	com	vencimento	após	29	de	fevereiro	de	2000;	3)	A	constatação,	mediante	lançamento	de	ofício,	de	débito
abrangido	pelo	Refis	e	não	incluído	na	confissão	a	que	está	sujeito	o	optante	pelo	programa,	salvo	se	integralmente	pago	no	prazo	de	30	dias	contado	da	ciência	do	lançamento	ou	da	decisão	definitiva	na	espera	administrativa	ou	judicial;	4)	A	compensação	ou	utilização	indevida	de	créditos,	prejuízo	fiscal	ou	base	de	cálculo	negativa,	como	forma	de
compensar	valores	relativos	a	multa	de	mora	e	de	ofício;	5)	A	decretação	de	falência,	extinção,	pela	liquidação	ou	cisão	da	pessoa	jurídica;	6)	A	concessão	de	medida	cautelar	fiscal;	7)	A	prática	de	qualquer	ato	tendente	a	subtrair	receita	da	optante;	8)	A	declaração	de	inaptidão	no	CNPJ;	9)	Decisão	definitiva,	na	esfera	judicial,	total	ou	parcialmente
desfavorável	à	pessoa	jurídica,	relativa	a	débito	com	exigibilidade	suspensa	e	não	incluído	no	Refis,	salvo	se	integralmente	pago	no	prazo	de	trinta	dias,	contado	da	ciência	da	referida	decisão;	10)	Arbitramento	do	lucro	da	pessoa	jurídica,	nos	casos	de	determinação	da	base	de	cálculo	do	imposto	de	renda	por	critério	diferente	ao	da	receita	bruta;	11)
Suspensão	de	suas	atividades	relativas	a	seu	objeto	social	ou	não	auferimento	de	receita	bruta	por	nove	meses	consecutivos;	12)	Inadimplência	de	prestações	do	parcelamento	excepcional	concedido	pelo	art.	2º	da	Lei	nº	10.189,	de	2001.	OBS.1:	Segundo	o	estabelecido	pelo	ato	declaratório	interpretativo	ADI	CG/Refis	2/2002	,	o	contido	no	item	"11"
não	se	aplica	à	pessoa	jurídica	optante	pelo	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	OBS.2:	A	pessoa	jurídica	poderá	ser	excluída	do	Refis	por	ordem	judicial.	OBS.3:	A	pessoa	jurídica	optante	poderá	ser	desligada	do	Refis	a	pedido,	mediante	solicitação	dirigida	ao	Comitê	Gestor.	Neste	caso,	a	desistência	produzirá	os	mesmos	efeitos	da	exclusão	de	ofício	e
será	considerada	a	partir	da	data	do	pedido	de	exclusão,	garantido	o	aproveitamento	dos	pagamentos	efetuados	até	a	data	da	publicação	da	respectiva	Portaria	no	Diário	Oficial	da	União.	A	exclusão	será	formalizada	pelo	Comitê	Gestor	do	Refis	e	produzirá	efeitos:	Nas	hipóteses	dos	itens	1,	2	e	3,	a	partir	do	mês	subseqüente	àquele	em	que	for
cientificado	o	contribuinte	do	ato	que	o	excluir	do	Refis;	Nas	hipóteses	dos	itens	10	e	11,	a	partir	do	mês	subseqüente	àquele	em	que	a	pessoa	jurídica	não	houver	apurado	sua	receita	bruta	ou	não	puder	demonstrá-la	e	comprová-la;	Nos	demais	casos,	a	partir	do	mês	subseqüente	àquele	em	que	ocorrido	o	fato	que	ensejar	a	exclusão.	A	pessoa	jurídica
optante	pelo	Refis	será	dele	excluída	se	houver	suspensão	de	suas	atividades	relativas	ao	seu	objeto	social	ou	não	auferimento	de	receita	bruta	por	9	meses	consecutivos.	A	pessoa	jurídica	inativa	ou	mesmo	aquela	apenas	sem	movimento	operacional	ou	não-operacional	estará	excluída	do	Refis	se	não	recolher	prestação	por	9	meses	consecutivos	ou
caso	a	receita	auferida	não	corresponda	ao	conceito	de	receita	bruta	adotado	pela	Lei	instituidora	do	Refis	(	Lei	8.981/1995	,	art.	31	e	parágrafo	único).	Este	dispositivo	não	se	aplica	aos	optantes	pelo	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	(	Lei	9964/2000	,	art.	12)	À	exclusão	por	ordem	judicial	ou	por	solicitação	do	optante,	aplicam-se	os	mesmos
procedimentos	da	exclusão	de	ofício,	dispensada	a	representação	fundamentada.	Manifestação	de	Inconformidade	contra	Ato	de	Exclusão	do	Refis	O	optante	pelo	Refis	que,	inconformado	com	a	sua	exclusão	do	Programa,	desejar	solicitar	o	restabelecimento	da	sua	opção	deverá	apresentar	manifestação	de	inconformidade,	para	a	qual	será
formalizado	processo.	A	manifestação	de	inconformidade	poderá	ser	apresentada	nos	primeiros	15	(quinze)	dias	após	a	publicação	do	ato	de	exclusão	(	Resolução	CG/Refis	009/2001,	art.	5º,	alterado	pela	Resolução	CG/Refis	20/2001).	Onde	protocolar	a	manifestação	de	inconformidade	No	caso	de	exclusão	decorrente	de	representação	da	RFB	ou,
ainda,	de	proposta	da	Secretaria	Executiva	do	Refis	que	utilize	como	fundamento	a	inadimplência	dos	tributos	da	RFB	ou	de	prestações	do	Refis,	incumbe	ao	Delegado	da	Receita	Federal	com	jurisdição	sobre	o	domicílio	da	pessoa	jurídica	a	apreciação	da	manifestação	de	inconformidade	em	instância	única	(	Resolução	CG/Refis	009/2001	,	art.	5º,
alterado	pela	Resolução	CG/Refis	20/2001	e	Resolução	CG/Refis	024/2002,	art.	1º)	No	caso	de	exclusão	decorrente	de	representação	da	PGFN,	incumbe	ao	Procurador-Chefe	ou	Procurador-Seccional	da	Fazenda	Nacional	com	jurisdição	sobre	o	domicílio	da	pessoa	jurídica	a	apreciação	da	manifestação	de	inconformidade	em	instância	única
(	Resolução	CG/Refis	009/2001	,	art.	5º,	alterado	pela	Resolução	CG/Refis	20/2001	)	No	caso	de	exclusão	decorrente	de	representação	do	INSS,	incumbia	aos	Chefes	de	Arrecadação	do	INSS	(atualmente	esta	competência	foi	repassada	também	aos	Delegado	da	Receita	Federal)	com	jurisdição	sobre	o	domicílio	da	pessoa	jurídica	a	apreciação	da
manifestação	de	inconformidade	em	instância	única	(	Resolução	CG/Refis	009/2001	,	art.	5º,	alterado	pela	Resolução	CG/Refis	20/2001	).	No	caso	de	exclusão	decorrente	de	proposta	da	Secretaria	Executiva	do	Refis,	incumbe	àquela	Secretaria	a	apreciação	da	manifestação	de	inconformidade	em	instância	única	(	Resolução	CG/Refis	009/2001	,	art.	5º,
alterado	pela	Resolução	CG/Refis	20/2001	).	Como	descobrir	a	origem	da	representação/processo	de	exclusão	O	número	do	processo	correspondente	à	representação	para	exclusão	é	aquele	indicado	na	Portaria	do	Comitê	Gestor	do	Refis.	A	localização	de	processo	do	Ministério	da	Fazenda	(processo	iniciado	com	o	número	1)	pode	ser	feita	mediante
pesquisa	no	Comprot	do	Ministério	da	Fazenda	no	link	:	Acompanhamento	de	processos	-	Comprot	.	A	pesquisa	sobre	a	localização	de	processo	do	Ministério	da	Previdência	Social	(processo	iniciado	com	o	número	3)	deve	ser	feita	nas	Delegacias	da	Receita	Federal,	caso	o	processo	não	tenha	sido	cadastrado	no	Comprot	após	a	fusão	das	Secretarias
da	Receita	Federal	e	da	Receita	Previdenciária.	Os	processos	correspondentes	a	propostas	da	Secretaria	Executiva	do	Refis	estão	localizados	na	Coordenação-Geral	de	Arrecadação	e	Cobrança	–	CODAC/RFB.	Documentação	Necessária	para	Manifestação	de	Inconformidade	-	Manifestação	de	Inconformidade,	em	2	(duas)	vias,	onde	deverão	constar,
obrigatoriamente,	o	número	do	Ato	de	Exclusão	(Exemplo:Portaria	CG/Refis	069/2001	)	e	a	alegação	dos	motivos	que	o	contribuinte	têm	que	comprovam	ser	indevida	a	sua	exclusão	do	Refis.	O	contribuinte	deverá	indicar	ainda	telefone	e	pessoa	responsável	para	contato.	-	Cópia	da	consulta	na	Internet	que	contém	o	número	do	Ato	de	Exclusão.
Endereço		acessar	na	página	principal,	o	link	Refis	,	opção	"Consulta	Situação	Da	Conta	Refis".	-	O	pedido	deverá	ser	assinado	pelo	responsável,	perante	o	Cadastro	Nacional	da	Pessoa	Jurídica	–	CNPJ,	pela	pessoa	jurídica	optante	pelo	Refis.	-	Cópia	simples	do	contrato	social,	Estatuto	ou	Ata	de	Assembléia	e	da	última	alteração.	(Se	a	empresa
dispuser	de	um	ato	social	consolidado,	basta	trazer	apenas	este).	-	Demais	documentos	obrigatórios	a	serem	apresentados	dependem	do	motivo	de	exclusão	do	Refis,	pois	cada	Portaria	de	Exclusão	trata	de	um	determinado	motivo,	assim	sendo,	conforme	a	Portaria,	observar	as	instruções	abaixo:	Portaria	CG/Refis	067/2001	e	Portaria	CG/Refis
068/2001	,	publicadas	no	DOU	de	17.12.2001	MOTIVO	:	inadimplência	de	parcelas	do	Refis	-	Cópias	simples	de	todos	os	Darf	relativos	aos	pagamentos	das	parcelas	do	Refis,	desde	o	mês	da	opção	até	o	mês	corrente,	pagos	nos	códigos	9100	-	Refis	Receita	Bruta	ou	9222	-	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis.	-	Se	optante	na	2a	etapa	(de	14.09.000	a
13.12.2000)	que	efetuou	o	pagamento	das	6	(seis)	primeiras	parcelas	em	dobro	em	um	único	Darf:	cópia	simples	das	DCTF	relativas	ao	4º	trimestre/2000,	1º	e	2º	trimestres/2001	ou	PJ	SIMPLIFICADA	2001	e	Darf	recolhimentos	do	Simples	de	janeiro	a	maio/2001.	Portaria	CG/Refis	069/2001	,	publicada	no	DOU	de	17.12.2001.	MOTIVO	:	inadimplência
de	PIS,	Cofins	ou	Simples	-	Cópias	simples	de	todos	os	Darf	relativos	aos	tributos	acima	desde	a	competência	Fevereiro/2000	até	o	mês	corrente,	pagos	nos	códigos	2172	-	COFINS,	8109	-	PIS	ou	6106	-	Simples	-	Cópia	simples	das	DCTF	desde	o	2º	trimestre/2000	até	o	último	trimestre	entregue,	ou	PJ	SIMPLIFICADA	2000	e	Darf	recolhimentos	do
Simples	de	janeiro	a	dezembro/2001.	Portaria	CG/Refis	111/2002	,	publicada	no	DOU	de	30.04.2002.	MOTIVO	:	inadimplência	com	as	contribuições	previdenciárias	correntes	-	Cópias	simples	de	todas	da	GPS	relativas	as	contribuições	de	Fevereiro/2000	até	o	mês	corrente,	em	especial	as	dos	meses	considerados	inadimplentes	indicados	na	Consulta
da	Situação	da	Conta	Refis	Exclusão	oriunda	de	outras	Portarias:	Se	o	contribuinte	não	se	enquadrar	em	uma	destas	3	(três)	Portarias,	poderá	consultar	os	motivos	da	exclusão	diretamente	nos	processos	administrativos	correspondentes	à	representação	de	exclusão.	IMPORTANTE	:	A	manifestação	de	inconformidade	não	tem	efeito	suspensivo,	isto	é,
uma	vez	excluído	do	Refis,	este	ato	tem	caráter	definitivo,	somente	sendo	restabelecida	a	opção	pelo	Programa	se	o	contribuinte	comprovar	que,	na	data	da	exclusão,	não	se	encontrava	sob	a	hipótese	de	exclusão	que	motivou	o	ato.	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	Alternativamente	ao	ingresso	no	Refis,	a	pessoa	jurídica	pôde	optar	pelo
Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	,	com	pagamento	em	até	sessenta	parcelas	mensais,	iguais	e	sucessivas	(com	aplicação	dos	juros	TJLP)	dos	débitos	referidos	na	Lei	9.964/2000	,	observadas	todas	as	demais	regras	aplicáveis	àquele	Programa.	O	valor	de	cada	parcela	não	pode	ser	inferior	a	(Lei	9.964/2000	art.	12):	-	R$	300,00	(trezentos	reais),	no
caso	de	pessoa	jurídica	optante	pelo	Simples;	-	R$	1.000,00(mil	reais),	no	caso	de	pessoa	jurídica	submetida	ao	regime	de	tributação	com	base	no	lucro	presumido;	-	R$	3.000,00	(três	mil	reais),	nos	demais	casos.	OBS.	:	O	pagamento	é	feito	em	parcelas	mensais,	iguais	e	sucessivas	(com	aplicação	dos	juros	TJLP),	vencíveis	no	último	dia	útil	de	cada
mês,	mediante	DARF	com	código	de	receita	9222	.	Os	contribuintes	que	optaram	pelo	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	no	período	de	14.09.2000	a	13.12.2000	deverão	recolher	as	6	primeiras	parcelas	em	dobro.	Está	disponível	no	site	da	RFB	()	na	Internet,	na	opção	Refis,	"	Extrato	da	Conta	Refis",	a	consulta	de	valores	a	pagar	para	os	contribuintes
optantes	do	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	,	o	valor	da	parcela	mensal	a	partir	de	05/2001,	assim	como	o	total	de	parcelas	em	atraso,	considerando	que:	-	Para	verificar	a	adimplência	das	parcelas	do	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	foi	cobrado,	até	o	mês	de	abril	de	2001,	o	valor	da	parcela	mínima	para	todos	os	optantes	pelo	Parcelamento
Alternativo	ao	Refis,	conforme	o	regime	de	tributação	informado	no	Termo	de	Opção	e	o	disposto	na	Lei	nº	9.964/2000	art.	12.	-	As	parcelas	mínimas	devidas	até	abril	de	2001	foram	exigidas	em	cada	mês	com	o	acréscimo	de	TJLP	acumulada	a	partir	do	mês	seguinte	ao	da	consolidação	até	o	mês	do	pagamento.	-	Eventuais	saldos	devedores	das
parcelas	devidas	até	o	mês	de	abril	de	2001	foram	cobrados	considerando	o	saldo	devedor	em	relação	à	parcela	mínima	devida,	acrescido	de	TJLP	acumulada	a	partir	do	mês	seguinte	ao	da	consolidação	até	o	mês	do	pagamento.	-	A	partir	de	maio	de	2001	foi	calculada	a	quantidade	restante	de	parcelas	a	serem	pagas	e	o	valor	da	parcela	devida	pelo
optante	a	título	de	principal,	sobre	a	qual	incidirá	TJLP	acumulada	a	partir	do	mês	seguinte	ao	da	consolidação	até	o	mês	do	pagamento.	-	Quando	houver	reconsolidação	da	dívida,	se	esse	evento	resultar	em	alteração	do	valor	consolidado,	o	mesmo	implicará	alteração	do	valor	da	parcela	devida	pelo	optante	a	partir	do	mês	seguinte	à	reconsolidação.	-
Não	haverá	alteração	do	valor	e	quantidade	de	parcelas	em	decorrência	de	mudanças	do	regime	de	tributação.	ITR	–	Imposto	Territorial	Rural	Os	débitos	do	ITR	puderam	ser	parcelados	em	60	vezes	com	as	mesmas	regras	do	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis.	O	parcelamento	foi	concedido	mediante	processo	específico,	não	sendo	seus	valores



incluídos	na	consolidação	Refis.	Parcelamento	Excepcional	Foi	introduzido	pela	Medida	Provisória	2.061/2000,	convertida	na	Lei	10.189/2001	.	É	uma	modalidade	especial	de	parcelamento	destinado	às	pessoas	jurídicas	que	optaram	pelo	Refis	ou	pelo	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	.	Permitiu	parcelar	os	débitos	relativos	aos	tributos	e	às
contribuições	administrados	pela	SRF	e	pelo	INSS,	com	vencimento	entre	1°	de	março	e	15	de	setembro	de	2000,	em	até	seis	parcelas	mensais,	iguais	e	sucessivas.	OBS	:	Os	valores	devidos	pelos	optantes	do	Simples	também	puderam	ser	objeto	do	parcelamento	excepcional.	Neste	caso,	as	parcelas	deveriam	ser	recolhidas	com	DARF	preenchido	com
o	código	8658	.	Os	débitos	parcelados	desta	forma	foram	consolidados	com	utilização	dos	juros	equivalentes	à	taxa	referencial	do	Sistema	Especial	de	Liquidação	e	Custódia	–	SELIC	para	títulos	federais,	acumulada	mensalmente,	calculados	a	partir	do	primeiro	dia	do	mês	subseqüente	ao	vencimento	do	prazo,	até	o	mês	anterior	ao	pagamento,	e	de
1%	no	mês	do	pagamento.	O	prazo	para	requerer	o	parcelamento	junto	ao	órgão	que	administra	o	tributo	ou	contribuição	que	se	pretendia	parcelar	(SRF	ou	INSS)	esgotou-se	no	último	dia	útil	do	mês	de	novembro	de	2000	e	o	valor	mínimo	de	cada	parcela	era	R$	50,00.	Declaração	de	débitos	Atenção:	O	Decreto	4.271/2002	estabelecia	prazo	até	o	dia
31	de	agosto	de	2002	para	a	indicação	de	garantia	ou	de	bens	para	arrolamento	(Resolução	CG/Refis	26/2002).	O	programa	gerador	da	declaração	Refis	esteve	disponível	na	página	da	SRF,	na	Internet	().	Na	declaração	referida	deveriam	ser	preenchidas	apenas	as	pastas	"dados	cadastrais"	e	"arrolamento	de	bens"	e	em	seguida	transmiti-la	pela
Internet	por	meio	do	Receitanet.	O	prazo	para	a	entrega	da	declaração	de	débitos	do	Refis	(Declaração	Refis)	para	as	opções	formalizadas	no	prazo	da	Lei	10.002/2000	foi	o	dia	12	de	fevereiro	de	2001.	Admitiu-se,	no	mesmo	prazo,	a	retificação	ou	complementação	de	qualquer	declaração	prestada	no	âmbito	do	Refis,	inclusive	relacionada	à	garantia	e
ao	arrrolamento	de	bens	(	Decreto	3712/2000,	art.	3º).	Esta	possibilidade	de	retificar	ou	complementar	a	declaração	de	débitos	Refis	foi	aplicada,	inclusive,	às	opções	formalizadas	até	28	de	abril	de	2000.	A	Declaração	Refis	deveria	ser	apresentada	até	12	de	fevereiro	de	2001	pelo	estabelecimento	matriz	da	pessoa	jurídica	ou	a	ela	equiparada	que
efetuou	a	opção,	na	forma	da	legislação	pertinente,	com	a	finalidade	de:	I	-	confessar	débitos	com	vencimento	até	29	de	fevereiro	de	2000,	não	declarados	ou	não	confessados	à	Secretaria	da	Receita	Federal	-	SRF,	total	ou	parcialmente;	II	-	prestar	informações	relativas	a:	a)	desistência	de	ações	judiciais,	impugnações	e	recursos	administrativos;	b)
créditos	e	prejuízo	fiscal	e	base	de	cálculo	negativa	da	contribuição	social	sobre	o	lucro	líquido,	próprios	ou	de	terceiros,	a	serem	compensados	ou	utilizados	para	fins	de	liquidação	de	valores	relativos	a	multa,	de	mora	ou	de	ofício,	e	a	juros	moratórios;	c)	bens	imóveis	ou	bens	do	ativo	imobilizado,	para	fins	de	arrolamento;	d)	modalidade	de	garantia	a
ser	oferecida,	na	hipótese	em	que	a	pessoa	jurídica	não	houver	optado	pelo	arrolamento	de	bens.	OBS.:	-	O	disposto	nas	letras	"c"	e	"d"	acima	não	se	aplica	à	hipótese	de	débito	consolidado	de	valor	inferior	a	R$	500.000,00	(quinhentos	mil	reais)	ou	de	pessoa	jurídica	optante	pelo	Sistema	Integrado	de	Pagamento	de	Impostos	e	Contribuições	das
Microempresas	e	das	Empresas	de	Pequeno	Porte	-	Simples.	-	Os	valores	relativos	a	débitos	de	impostos	e	contribuições	já	declarados	ou	confessados	anteriormente	à	SRF,	inclusive	mediante	pedido	de	parcelamento	já	concedido	ou	de	parcelamento	ou	compensação	ainda	pendente	de	decisão,	não	deverão	ser	informados	na	Declaração	Refis	.	-	Na
hipótese	de	débitos	declarados	ou	confessados,	anteriormente,	a	menor,	somente	serão	incluídos	na	Declaração	Refis	os	valores	correspondentes	às	diferenças	não	declaradas	ou	confessadas.	-	Os	débitos	relativos	às	contribuições	para	o	PIS/Pasep	e	Cofins,	não	declarados	em	DCTF	-	Declaração	de	Contribuições	e	Tributos	Federais	ou	Declaração	de
Débitos	e	Créditos	Tributários	Federais,	deverão	ser	confessados	por	meio	da	Declaração	Refis,	ainda	que	as	bases	de	cálculo	ou	os	valores	da	contribuição	já	tenham	sido	informados	na	Declaração	de	Imposto	de	Renda	da	Pessoa	Jurídica	-	DIRPJ,	não	se	aplicando,	neste	caso,	o	disposto	nos	parágrafos	anteriores.	Estas	instruções	aplicam-se,
inclusive,	ao	Parcelamento	Alternativo	ao	Refis	a	que	se	refere	a	Lei	nº	9.964/2000	,	art	12.	Voltar	ao	topo	da	página	Dentre	uma	infinidade	de	termos	que	possam	interessar	a	um	empreendedor	está	o	REFIS.	Instituído	na	Lei	9.964/2000,	o	programa	de	refinanciamento	pode	ser	uma	alternativa	vantajosa	para	uma	empresa	com	dívidas.Para	saber	o
que	é	o	REFIS,	como	ele	funciona,	como	aderir	e	porque	é	importante	para	a	sua	empresa	saber	desses	detalhes,	siga	a	leitura.O	que	é	o	REFIS	(Programa	de	recuperação	fiscal)?O	Programa	de	Recuperação	Fiscal	é	uma	iniciativa	que	visa	a	regularização	de	dívidas	de	uma	empresa	ou	pessoa	física	com	a	União	ou	com	a	Receita.	Tratam-se	de
débitos	inscritos	em	dívida	ativa	ou	não,	que	propõe	uma	redução	das	multas	e	o	parcelamento	dos	valores	devidos.Obviamente,	o	REFIS	propõe	uma	série	de	regras	para	que	uma	empresa	possa	aderir	ao	programa,	como	valor	mínimo	de	dívida	e	o	pagamento	correto	das	parcelas.Obedecendo	essas	regras,	a	empresa	pode	ter	descontos	que	chegam
a	70%	da	dívida	e	algumas	multas	a	100%.	Esses	números	são	concedidos	depois	de	uma	criteriosa	análise	da	Procuradoria	Geral	da	Fazenda	Nacional,	a	PGFN.Uma	regra	que	vale	destaque	é	que	o	Refis	não	negocia	aqueles	débitos	que	vêm	de	administração	pública	direta,	fundações	em	que	os	mantenedores	são	o	poder	público	e	autarquias.	O
Refis	existe	tanto	no	âmbito	Federal	quanto	no	Estadual	e	Municipal,	sempre,	claro,	dizendo	a	respeito	dos	tributos	que	cada	ente	é	responsável.Outro	porém	nessa	negociação	são	os	impostos	sobre	a	Propriedade	Territorial	Rural	(ITR)	ou	os	relativos	às	empresas	cindidas	a	partir	de	1º	de	outubro	de	1999.Como	o	Refis	funciona?O	Programa	de
Recuperação	Fiscal	possibilita	algumas	formas	de	uma	pessoa	quitar	suas	dívidas	com	o	órgão	público.Uma	dessas	maneiras	é	o	pagamento	à	vista	com	descontos	maiores,	fazendo	com	que	o	débito	seja	menor.O	pagamento	a	prazo	pode	ser	uma	opção	viável	sem	necessariamente	grandes	multas,	chegando	a	descontos	de	90%	dependendo	da
negociação.As	parcelas	podem	variar	conforme	a	modalidade	que	a	empresa	ou	pessoa	física	aderirem,	podem	chegar	a	até	180	meses	com	possibilidade	de	parcelamento	da	entrada,	inclusive.Como	aderir	ao	REFIS?Para	aderir	ao	Refis,	tudo	começa	com	o	envio	de	um	requerimento	à	PGFN,	com	os	dados	que	possam	mostrar	as	condições	do
contribuinte	em	uma	das	modalidades	do	programa.Em	2022,	as	modalidades	do	Refis	são:AgroEssa	modalidade	visa	as	dívidas	rurais,	ou	seja,	impostos	como	Pronaf,	Funcafé	e	Pesa.	É	importante	saber	que	essas	dívidas	foram	contraídas	ou	influenciadas	pela	pandemia	do	Coronavírus,	a	partir	de	2020.A	negociação	pode	variar	com	entrada	de	0,3%,
2%	ou	4%	em	parcelas	que	podem	ser	mensais,	semestrais	ou	anuais	em	descontos	que	chegam	a	100%	das	multas	e	das	taxas	de	parcelamento,	mas	limitando	a	70%	da	dívida.Transação	excepcional	Covid	19Direcionada	a	pessoas	impactadas	pela	pandemia	e	contraíram	dívidas	de	até	R$	150	milhões.	A	entrada	é	de	4%	da	dívida	e	parcelas	que
podem	ser	em	12,	72	ou	133	meses.	Os	descontos	variam	entre	50%	e	70%.Transação	extraoficial	Covid	19Já	nessa	modalidade,	não	há	limite	de	valor	devedor.	As	entradas	podem	ser	de	1%	em	3	parcelas	com	o	restante	do	débito	dividido	de	81	a	142	parcelas	sem	descontos.Simples	NacionalEssa	é	a	modalidade	destinada	às	empresas	que	estão	no
regime	tributário	do	Simples	Nacional.Nessa	possibilidade,	as	empresas	podem	dar	entrada	de	4%,	dividido	em	12x	e	mais	133	parcelas	com	descontos	que	podem	chegar	até	70%.	Para	o	Simples	Nacional,	não	há	limite	de	débito.Edital	nº	16/2020Os	débitos	com	inscrições	tributárias	de	até	60	salários	mínimos	podem	parcelar	em	até	cinco	uma
entrada	de	5%	e	o	restante	em	parcelas	de	até	55	vezes.	Os	descontos	variam	entre	30%	e	50%.Transação	FGTSPor	fim,	há	a	negociação	por	dívidas	ativas	no	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço,	o	FGTS.	Nele	o	parcelamento	chega	a	144	meses	e	os	descontos	a	70%.Impossibilidades	de	adesão	ao	RefisAlgumas	pessoas	jurídicas	estão
impossibilitadas	de	participar	do	Refis.	Empresas	com	atividades	de	bancos	comerciais,	de	investimentos,	de	desenvolvimento,	sociedades	de	crédito	imobiliário,	caixas	econômicas	e	de	valores	mobiliários	e	casas	de	câmbio.Outro	grupo	impossibilitado	de	participar	do	Refis	são	as	pessoas	jurídicas	com	atividades	cumulativas	e	contínuas	de	serviços
de	assessorias	creditarias.Quais	as	vantagens	do	RefisComo	você	já	viu,	o	Refis	é	uma	forma	de	amenizar	as	dívidas	de	uma	empresa	junto	a	órgãos	públicos.É	um	refinanciamento	com	uma	negociação	que	varia	conforme	o	tamanho	da	dívida.	Logo,	suas	principais	vantagens	estão	nos	parcelamentos	prolongados	e	taxas	menores.	Alguns	descontos,
inclusive,	chegam	a	100%.Há	a	possibilidade	de	pagar	a	vista	com	valores	ainda	mais	diferenciados.Ficar	por	dentro	dessas	possibilidades	de	negociação,	como	o	Refis,	pode	fazer	bem	a	toda	empresa,	que	ainda	deve	se	cercar	de	outras	boas	práticas	fiscais,	como	a	implementação	de	softwares	de	emissão	de	nota	fiscal.Graças	a	essa	tecnologia,	a
empresa	certifica	que	impostos	são	gerados	e	pagos	com	segurança,	sem	a	possibilidade	de	não	cumprimento	dessas	obrigações.Por	isso,	você	e	sua	empresa	precisam	conhecer	o	emissor	eNotas.
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